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Português 

Interior da Terra pode ter megarreservatório de água 
Salvador Nogueira 

 
Olhando a terra do espaço, não é difícil imaginar por que apelidaram nosso mundo de planeta-água. 71% da superfície terrestre é 
coberta por líquido. Mas talvez o planeta seja mais molhado por dentro do que por fora. Geólogos da Universidade de Alberta, do 
Canadá, dizem ter descoberto uma enorme reserva de água dentro do planeta. Tudo começou com um pequeno diamante, de 
apenas 0,1 grama, que foi encontrado em Juína, no Mato Grosso. 
 
Como todo diamante, ele se forma sob a crosta terrestre. Mas este era diferente. Dentro dele, os cientistas encontraram um 
grãozinho de um minério raro, a rinwoodita, que tem moléculas de água dentro. A partir disso, eles puderam estimar o percentual de 
água contido no manto, na chamada zona de transição, que fica entre 410 e 660 km abaixo do solo. Se as contas estiverem certas, o 
interior do planeta pode conter uma reserva com 1,4 quintilhão de litros de água – uma quantidade maior do que todos os oceanos 
somados. “É um achado surpreendente do ponto de vista da formação dos planetas”, diz o astrônomo Cassio Leandro Barbosa, da 
Universidade do Vale do Paraíba. “É difícil explicar de onde essa água poderia ter vindo.” 
 
Para os cosmólogos, não deveria existir água dentro da Terra. Toda a água do nosso planeta veio de cometas. Acontece que, 
quando o interior da Terra estava em formação, a água que existia por aqui deveria ter evaporado – por causa do impacto dos 
asteroides que formaram o resto do planeta. Seja como for, chegar até a reserva será extremamente difícil, ou impossível – porque 
seria preciso desenvolver brocas e canos capazes de suportar pressões altíssimas e temperaturas de até 4 mil graus Celsius. 

 
(SUPER, maio de 2014, p. 10) 

 
 
01  A relação que o título estabelece com o texto é de: 
 
a) Finalidade. 
b) Concessão. 
c) Adversidade. 
d) Negação. 
e) Causa e consequência. 
 
 
02  A hipótese da reserva de água no interior do planeta deve-se: 
 
a) À quantidade de minério existente no diamante. 
b) À formação dos planetas. 
c) À descoberta de um diamante diferente. 
d) À grande quantidade de água na superfície terrestre. 
e) Ao impacto dos asteroides. 
 
 
03  A tese defendida no texto é: 
 
a) “Talvez o planeta seja mais molhado por dentro do que por fora”. 
b) “Tudo começou com um pequeno diamante”. 
c) “Os cientistas encontraram um grãozinho de um minério raro, a rinwoodita”. 
d) “O interior do planeta pode conter uma reserva com 1,4 quintilhão de litros de água”. 
e) “Toda a água do nosso planeta veio de cometas”. 
 
 
04  Assinale a opção que sintetiza a conclusão do autor sobre o texto: 
 
a) A explicação para o apelido do nosso mundo de planeta-água é bastante satisfatória. 
b) É certo que o planeta contém mais água do que imaginávamos e o diamante é a garantia disso. 
c) É impossível a existência de água no interior da Terra pela sua formação ter origem a partir dos cometas. 
d) O percentual de água contido no manto é maior do que a soma de todos os oceanos. 
e) A descoberta de uma suposta reserva de água não é animadora devido à dificuldade de ultrapassar a zona de transição. 
 
 
05  O profissional menos otimista em relação à descoberta da suposta reserva é o: 
 
a) Astrônomo. 
b) Cosmólogo. 
c) Geólogo. 
d) Jornalista. 
e) Geógrafo. 
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06  A grafia do termo “megarreservatório” se justifica porque: 
 
a) Trata-se de um falso prefixo já incorporado à língua portuguesa. 
b) Trata-se de um prefixo independente. 
c) Apresenta a junção de um prefixo com um termo iniciado por “r” ou “s”. 
d) Assemelha-se aos prefixos  “super” e “hiper”. 
e) Trata-se de um neologismo. 
 
 
07  Assinale a alternativa que explica o registro de “por que” na primeira linha do texto:  
 
a) Trata-se de uma pergunta indireta. 
b) Corresponde a uma explicação. 
c) Substitui o termo “motivo” ou “razão”. 
d) Admite a presença implícita do termo “motivo” ou “razão” . 
e) Corresponde a uma explicação ou a uma causa. 
 
 
08  No trecho, “Como todo diamante, ele se forma sob a crosta terrestre”, o termo “como” apresenta ideia de: 
 
a) condição. 
b) finalidade. 
c) explicação. 
d) comparação. 
e) conformidade. 
 
 
09  Assinale a alternativa que explica o uso de “sob”, do trecho anterior, em destaque: 
 
a) O diamante se forma em cima da crosta terrestre. 
b) O diamante se forma por baixo da crosta terrestre. 
c) A descoberta faz sentido a partir da análise do minério.  
d) A verdade a respeito do que o diamante encontrado informa.   
e) A discussão acerca da existência de reservatórios de água será longa. 
 
 
10  No trecho, “Se as contas estiverem certas”, o termo “certas” tem função de: 
 
a) Substantivo, pela atribuição de uma ideia de certeza.  
b) Pronome indefinido, com indefinição da quantidade. 
c) Advérbio, pois enfatiza a maneira de o cálculo ter sido realizado. 
d) Adjetivo, pela caracterização do que é considerado exato ou preciso. 
e) Locução verbal, com verbo auxiliar flexionado e verbo principal irregular no particípio passado. 
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Legislação 

11  Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos analise os itens a seguir: 
 
I) A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 

pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento. 
II) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, não sendo assegurada ao 

proprietário indenização ulterior, mesmo se houver dano. 
III) É assegurado a todos o acesso à informação não sendo resguardado o sigilo da fonte, mesmo quando necessário ao exercício 

profissional. 
IV) É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer 

ou dele sair com seus bens. 
 
Está correto o que se afirma apenas em: 
 
a) I e II. 
b) I, III e IV. 
c) I e IV. 
d) II e III e IV. 
e) I e III. 
 
 
12  Assinale a alternativa que corresponde aos fundamentos da República Federativa do Brasil: 
 
a) A soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; pluralismo político. 
b) A construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a soberania; a cidadania; a garantia do desenvolvimento nacional. 
c) A soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; a independência 

nacional. 
d) A soberania; a cidadania; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; a autodeterminação dos povos; a defesa da paz. 
e) A cidadania; a dignidade da pessoa humana; o pluralismo político; a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das 

desigualdades sociais e regionais. 
 
 
13  Sobre os direitos sociais, assinale a alternativa correta: 
 
a) É direito dos trabalhadores rurais e urbanos o aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no máximo de trinta dias, nos 

termos da lei. 
b) É direito dos trabalhadores domésticos a assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 8 (oito) anos de 

idade em creches e pré-escolas. 
c) A lei deverá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, sendo 

autorizadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical. 
d) Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 

administrativas. 
e) Não é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 
 
 
14  Sobre os bens da União, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) A faixa de até duzentos e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, 

não é considerada fundamental para a defesa do território nacional, mas a sua ocupação e utilização são reguladas em lei. 
b) Os terrenos da marinha e seus acrescidos são bens da União. 
c) São bens da União os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 

sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais 
e as praias fluviais.  

d) São bens da União as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias 
federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei. 

e) As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos são bens da União. 
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15  Sobre as competências dos entes federados da República Federativa do Brasil, analise as seguintes afirmações: 
 
I) Compete privativamente à União legislar sobre emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros, podendo 

lei complementar autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas desses assuntos. 
II) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar concorrentemente sobre direito civil, comercial, penal, 

processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. 
III) Compete aos Municípios promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 

federal e estadual. 
IV) São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal. 
 
Está correto o que se afirma apenas em: 
 
a) I e II.  b) I, III e IV.  c) II e III.  d) I, II e III.  e) I e IV. 
 
 
16  A administração pública pode ser conceituada como a gestão dos interesses públicos por meio da prestação de serviços 
públicos, sendo dividida em administração direta e indireta. Sobre a administração pública assinale a alternativa correta: 
 
a) Somente por lei complementar poderá ser autorizada a instituição de autarquia e a criação de empresa pública, de sociedade de 

economia mista e de fundação, cabendo à lei específica, neste último caso, definir as áreas de sua atuação. 
b) É vedada a acumulação remunerada de um cargo de professor com outro, técnico ou científico, mesmo quando houver 

compatibilidade de horários. 
c) A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 

possibilite o acesso a informações privilegiadas.  
d) O prazo de validade do concurso público será de dois anos, sendo prorrogável duas vezes, por igual período. 
e) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público serão computados e acumulados para fim de concessão de 

acréscimos ulteriores. 
 
 
17  Sobre os servidores públicos, assinale a alternativa correta: 
 
a) A União e os Estados manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-

se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, sendo obrigada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. 

b) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

c) É vedado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. 

d) Não é condição obrigatória para a aquisição da estabilidade a avaliação especial de desempenho por qualquer comissão. 
e) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 

ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
 
 
18  Sobre as modalidades de licitação, analise as seguintes afirmações: 
 
I) Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 

II) São modalidades de licitação a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. É vedada a combinação 
destas ou a criação de outras modalidades de licitação. 

III) Na hipótese de Convite, existindo na praça mais de 5 (cinco) possíveis interessados, a cada novo convite realizado para objeto 
idêntico ou assemelhado é obrigatório o convite a, no mínimo, mais dois interessados, enquanto existirem cadastrados não 
convidados nas últimas licitações.  

IV) Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a Administração 
ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis, a quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao da avaliação. 

 
Está correto o que se afirma apenas em: 
 
a) I e IV. 
b) I e II. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) I e III. 
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19  A licitação é um procedimento administrativo formal para a contratação de serviços ou aquisição de produtos pelos entes da 
Administração Pública direta ou indireta. No que se refere à fase de habilitação das Licitações, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: habilitação jurídica, 

qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista. 
b) Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
c) É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas na Lei n. 8.666/93, que inibam a participação na licitação. 
d) Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
e) No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes 

a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será 
efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

 
 
20  Sobre os contratos administrativos, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida 

prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 
b) A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 

deveria produzir, além de desconstruir os já produzidos. 
c) O regime jurídico dos contratos administrativos instituídos pela Lei n. 8.666/93 não confere à Administração, em relação a eles, a 

prerrogativa de aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
d) A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que 

ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

e) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 

 
 
21  Sobre a formalização dos contratos administrativos, analise as afirmativas abaixo: 
 
I) É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo, sendo vedada aos interessados 

que não sejam licitantes a obtenção de cópia autenticada, independente do pagamento dos emolumentos devidos. 
II) O prazo de convocação poderá ser prorrogado duas vezes, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
III) Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 
IV) Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 

lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas da Lei  n. 
8.666/93 e às cláusulas contratuais. 

 
Está correto o que se afirma apenas em: 
 
a) I, II e III. 
b) III e IV. 
c) II e III. 
d) I e IV. 
e) II, III e IV. 
 
 
22  Sobre a execução dos contratos administrativos, assinale a alternativa correta: 
 
a) O contratado não deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução 

do contrato.  
b) Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante recibo e, nos demais, mediante termo 

circunstanciado. 
c) Não poderá ser dispensado o recebimento provisório no caso de gêneros perecíveis e alimentação preparada. 
d) Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos 

por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta da Administração (contratante). 
e) O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 

obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. 
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23  Sobre os deputados e senadores, assinale a alternativa correta: 
 
a) Os deputados e senadores não poderão, desde a expedição do diploma, ser titulares de mais de um cargo ou mandato público 

eletivo. 
b) Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-la se faltarem mais de 20 (vinte) meses para o término 

do mandato. 
c) Os deputados e senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Superior Tribunal de 

Justiça. 
d) Os deputados e senadores serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 

mandato e sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. 
e) Perderá o mandato o deputado ou senador que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões 

ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta autorizada. 
 
 
24  Sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária prevista na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta: 
 
a) Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. 

b) O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, mensal e trimestralmente, relatório de suas atividades. 
c) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: dois terços pelo Presidente da República, com aprovação do 

senado federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em 
lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento; um terço pelo Congresso Nacional. 

d) O sindicato não é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União. 

e) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados entre brasileiro que tiverem mais de quarenta e cinco e menos de 
setenta anos de idade. 

 
 
25  Sobre o Poder Executivo, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Compete privativamente ao Presidente da República sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução. 
b) Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas na Constituição Federal de 1988 e na lei, expedir 

instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos. 
c) O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas 

funções.  
d) O Presidente ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo 

Supremo Tribunal Federal; nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal. 
e) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição cento e vinte dias depois de aberta a última 

vaga.  
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Legislação Municipal 

26  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal composta de vereadores, representantes do povo. De acordo com a Lei 
Orgânica Municipal, o número de vereadores será estabelecido através de: 
 
a) Lei Complementar. 
b) Lei Federal. 
c) Decreto Legislativo. 
d) Lei Ordinária. 
e) Resolução. 
 
 
27  A Lei Orgânica de Pocinhos prevê os assuntos de competência da Câmara Municipal. Assinale a alternativa em que o assunto 
de competência é privativo da Câmara. 
 
a) Dispor sobre o sistema tributário: arrecadação, distribuição de rendas, isenções, anistias fiscais e de débitos. 
b) A Concessão de serviços públicos. 
c) A denominação de próprios, vias e logradouros públicos. 
d) Autorizar referendo e convocar plebiscito. 
e) Dispor sobre convênios com autoridades públicas ou particulares. 
 
 
28  De acordo com a Lei Orgânica Municipal de Pocinhos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) Os vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, 

nem sobre as provas que lhes foram confiadas. 
b) Os vereadores não poderão, desde a expedição do diploma, ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa de direito público no Município. 
c) O vereador que deixar de comparecer a sessão legislativa, a terça parte das sessões ordinárias, salvo se devidamente licenciado, 

perderá o mandato. 
d) Qualquer vereador poderá licenciar-se, sem restrição quanto ao tempo, devendo o suplente ser convocado. 
e) Todos os vereadores deverão residir no Município de Pocinhos, sob pena de perder o Mandato. 
 
 
29  A respeito das Comissões Especiais de Inquéritos da Câmara Municipal de Pocinhos, assinale a afirmativa INCORRETA: 
 
a) As comissões terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais e serão criadas para apuração de fato determinado 

e por prazo certo. 
b) Os membros das Comissões, no interesse da investigação, poderão, isoladamente, proceder a vistorias e levantamento nas 

repartições públicas municipais e entidades descentralizadas. 
c) É fixado o prazo em até 10 dias, prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que 

os responsáveis pelos órgãos da Administração Direta e Indireta prestem as informações e encaminhem os documentos 
requisitados pelas Comissões Especiais de Inquéritos. 

d) As comissões, através de seu presidente, poderão, ainda, convocar secretários municipais para prestar informações sobre 
assuntos inerentes às suas atribuições. 

e) As testemunhas serão intimadas de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal. 
 
 
30  No que diz respeito à emenda à Lei Orgânica Municipal de Pocinhos, analise as afirmativas I, II e III e assinale a alternativa 
correta. 
 
A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta: 
 
I) de 2/3 (dois terços), no mínimo, dos vereadores. 
II) da população, subscrita por 10% (dez por cento) do eleitorado do município. 
III) do Prefeito Municipal. 
 
Está(ão) correta(s): 
 
a) apenas I. 
b) apenas II. 
c) apenas III. 
d) apenas I e III. 
e) I, II e III. 
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31  Em relação ao cargo de Prefeito e Vice-Prefeito de Pocinhos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
a) Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo 

o Presidente da Câmara Municipal. 
b) Os substitutos legais do Prefeito não poderão recusar a substituí-lo, sob pena de extinção dos seus mandatos de Vice-Prefeito e 

Vereador, conforme o caso. 
c) O Prefeito não poderá assumir outro cargo ou função administrativa pública, direta ou indireta, mediante a posse em virtude de 

concurso público, sob pena de perder o mandato. 
d) Vagando os Cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 
e) Se a vacância ocorrer nos últimos dois anos do período administrativo, a eleição para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito será 

feita pela Câmara Municipal, trinta dias depois da última vaga. 
 
 
32  Sobre a Administração Municipal, direta ou indireta, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I) Em hipótese alguma, as empresas em cujo capital social o Poder Público Municipal participe, poderão contratar com este. 
II) O cargos, empregos ou funções de comissão, de livre nomeação e exoneração, pertencentes aos Poderes Executivo e 

Legislativo, somente poderão ser criados em nível de chefia e assessoria. 
III) Os Servidores Públicos ou agentes políticos, poderão contratar com o Município quando se tratar de contrato com cláusulas 

Uniformes. 
 
a) Apenas a afirmativa I está correta. 
b) Apenas a afirmativa III está correta. 
c) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
d) I, II e III estão corretas. 
e) I, II e III estão incorretas. 
 
 
33  Para garantir a estabilidade profissional, o funcionário nomeado em caráter efetivo, deverá ter de efetivo exercício, no mínimo: 
 
a) 1 ano. 
b) 2 anos. 
c) 3 anos. 
d) 4 anos. 
e) 5 anos. 
 
 
34  No tocante ao Orçamento do Município de Pocinhos, conforme disposto em sua Lei Orgânica, são vedados, EXCETO: 
 
a) A abertura de crédito extraordinário para atender a despesas imprevistas e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública.  
b) O início de programas, projetos e atividades não incluídos na Lei Orçamentária Anual. 
c) Realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 
d) Realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 

créditos suplementares ou especiais com fim preciso, aprovados pelo Poder Legislativo, por 2/3 (dois terços) dos vereadores. 
e) Concessão ou utilização de créditos ilimitados. 
 
 
35 De acordo com o Estatuto do Servidor Público de Pocinhos, a investidura do servidor em cargo de atribuições e 
responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção 
médica, é o conceito de: 
 
a) Reintegração. 
b) Promoção. 
c) Nomeação. 
d) Readaptação. 
e) Recondução. 
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36  A respeito dos Direitos e Vantagens do Servidor Público Municipal de Pocinhos, assinale a afirmativa correta: 
 
a) Remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei. 
b) Apenas os servidores em cargo de assessoria podem perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância superior à 

percebida pelo Secretário Municipal. 
c) O Servidor perderá metade da remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado. 
d) As reposições e indenizações ao erário serão descontados em parcelas mensais não excedentes à décima parte da remuneração 

ou provento, em valores atualizados. 
e) O vencimento, a remuneração e o provento só serão objetos de arresto, sendo terminantemente proibidos o sequestro ou 

penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 
 
 
37  Conforme preconiza o Estatuto dos Servidores Públicos de Pocinhos, todo servidor fará jus a férias, que podem ser acumuladas, 
até no máximo de 2 períodos, no caso de necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 
Sobre o assunto, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I) O Servidor fará jus a 30 dias consecutivos de férias, podendo ser gozada em dois períodos de 15 dias. 
II) No cálculo do abono pecuniário não será considerado o valor do adicional de férias. 
III) O servidor que opera direta e permanentemente com raio X gozará de 20 dias consecutivos de férias, por semestre de atividade 

profissional, porém é proibida qualquer acumulação. 
 
Está(ão) correta(s): 
 
a) Apenas I. 
b) Apenas I e II. 
c) Apenas I e III. 
d) Apenas II e III. 
e) I, II e III. 
 
 
38  É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, estadual, municipal e o prestado à empresa privada, 
observada sempre a Constituição Federal. Sobre o tema, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
a) A apuração de tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerando o ano com trezentos e 

sessenta e cinco dias. 
b) É vedado a contagem cumulativa do tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgãos ou 

entidades dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, autarquias, fundação pública, sociedade de economia 
mista e empresa pública. 

c) O tempo de serviço público prestado à União, Estados, Municípios e Distrito Federal, contar-se-á apenas para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade. 

d) Será contado em dobro o tempo de serviço prestado à Forças Armadas em operações de guerra. 
e) Os afastamentos em virtude de participação de programa de treinamento regularmente instituído, não são considerados de efetivo 

exercício. 
 
 
39  É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo, cabendo pedido 
de reconsideração a autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão. Em caso de indeferimento do pedido de 
reconsideração, caberá recurso no prazo de: 
 
a) 5 dias. 
b) 10 dias. 
c) 15 dias. 
d) 20 dias. 
e) 30 dias. 
 
 
40  De acordo com as penalidades previstas no Estatuto do Servidor Público de Pocinhos, assinale a afirmativa condizente com a 
aplicação da Suspensão. 
 
a) Será aplicada por escrito, em caso de ausência do servidor durante o expediente, sem previa autorização do chefe imediato. 
b) Será aplicada em caso de inassiduidade habitual. 
c) Será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem 

infração sujeita a penalidade de demissão. 
d) Será aplicada em caso de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular. 
e) Será aplicada em caso de coação ou aliciamento de subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, 

ou a partido político. 
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IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
 

 

Nome: ________________________________________________ Carteira nº ______ 


